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 Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo 
		Estado do Paraná
Rua das Guianas, 735 – Fone (0xx44) 3452-1150 – CX Postal 01 – CEP. 87920-000
CNPJ 02.096.060/0001-85

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2026
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026
OBJETO: Confecção de 9 (nove) placas de homenagem destinadas à Sessão Solene de 30 de novembro de 2026, em comemoração ao 71º aniversário de Santa Cruz de Monte Castelo/PR, conforme especificações e quantidades do Termo de Referência (Anexo I).
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO, inscrita no CNPJ sob o nº 02.096.060/0001-85, com sede na Rua das Guianas, 735, Centro, CEP 87920-000, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, torna público que realizará contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e manifesta o seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma do § 3º do mesmo artigo. O procedimento será processado na forma física prevista no Decreto Legislativo nº 003/2024, com recebimento das propostas por correio eletrônico e admissão de propostas sucessivas, e critério de julgamento de menor preço global, regendo-se pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelos Decretos Legislativos nº 001/2024 e nº 003/2024 e pelas condições deste aviso e de seus anexos.
CALENDÁRIO E DO ENVIO DAS PROPOSTAS
	Evento
	Data e horário (horário de Brasília)

	Divulgação do aviso no Diário Oficial e no Portal da Transparência
	[29/10/2026]

	Início do recebimento de propostas
	[04/11/2026], às 8h

	Fim do recebimento de propostas
	[06/11/2026], às 17h, no mínimo 3 (três) dias úteis após a divulgação

	Prazo final para pedidos de esclarecimento e impugnações
	[03/11/2026], às 17h, 1 (um) dia útil antes do fim do recebimento

	Abertura do julgamento
	[09/11/2026], às 9h


1 – DO OBJETO
1.1. O objeto desta contratação direta é a compra de 9 (nove) placas de homenagem personalizadas, em aço inoxidável, com estojo expositor, destinadas aos cidadãos homenageados por deliberação do Plenário na Sessão Solene de 30 de novembro de 2026, em comemoração ao 71º aniversário de Santa Cruz de Monte Castelo/PR, nas quantidades e especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I), que integra este Aviso.
1.2. A contratação compreende 1 (um) item, conforme tabela do Termo de Referência.
2 – DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 4.455,00 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), conforme valores unitários e totais por item constantes do Termo de Referência, apurados na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021.
2.2. O valor máximo aceitável para o item corresponde ao seu valor estimado, sendo desclassificada a proposta final que o exceder após a negociação.
2.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2026: Reduzido 14 – 01.001.01.031.0001.2.001 – 3.3.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) – Fonte 01001.

DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar proposta de preços através do endereço eletrônico compras@cmscmc.pr.gov.br, em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado.
3.2.1. As propostas poderão ser protocoladas junto ao setor de licitações do órgão e serão disponibilizadas imediatamente no portal da transparência.
3.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado.
3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário.
3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente.
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar às seguintes declarações:
a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006;
c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;
d) 	que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 08h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública, representada pelo envio/recebimento de propostas pelo endereço eletrônico indicado ou protocolo direto junto ao setor, será aberta para que os fornecedores iniciem o envio de lances públicos e sucessivos.
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado.
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, até as 17h00min do dia, das propostas registradas, com exceção do último dia, em que as propostas serão disponibilizadas no sítio eletrônico do município no momento da constatação de seu recebimento pelo agente responsável.
4.5. Em caso da proposta ser protocolada junto ao setor de licitações, o órgão promoverá a divulgação no período de até 1 (uma) hora do seu recebimento.
4.6. Imediatamente após o término do envio das propostas, haverá a divulgação das propostas em ordem crescente de classificação.
4.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a ordem de classificação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas.
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do último lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta deverá ser enviada no prazo de até 02 (duas) horas após notificação. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.3.1. 	contiver vícios insanáveis;
5.3.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.3.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.3.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
5.3.5. 	apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado;
5.3.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.4. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.5. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.6. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
5.7. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua continuidade.
5.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
7 – DA HABILITAÇÃO
7.1. A habilitação será verificada somente em relação ao fornecedor mais bem classificado, que deverá enviar pela plataforma, no prazo de 2 (duas) horas da convocação, prorrogável na forma do item 6.3, os documentos a seguir, sendo admitida a consulta pelo agente de contratação aos sítios oficiais emissores, que prevalecerá sobre o documento enviado.
7.2. Habilitação jurídica: a) empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; b) microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; c) sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, consolidado ou acompanhado das alterações, devidamente registrado; d) sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro competente; e) cooperativa: ata de fundação, estatuto e registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual.
7.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista, exigida em qualquer hipótese: a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), com atividade compatível com o objeto; b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições sociais (art. 195, § 3º, da Constituição Federal); c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa ao objeto.
7.4. Por se tratar de contratação de valor inferior a um quarto do limite do art. 75, II, e de compra para entrega imediata, ficam dispensados os documentos do item 7.2, conforme justificativa dos autos, permanecendo exigíveis os documentos do item 7.3.
7.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que com restrição; havendo restrição, ser-lhes-á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização (art. 43, § 1º, da LC nº 123/2006). A não regularização implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, e a convocação do fornecedor seguinte.
7.6. Antes da adjudicação, o agente de contratação consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e a relação de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em nome da pessoa jurídica e de seus sócios majoritários (art. 91, § 4º, e art. 14), juntando os comprovantes aos autos.
7.7. Inabilitado o fornecedor, ou desclassificada a sua proposta, será convocado o seguinte, na ordem de classificação, e assim sucessivamente.
8 – DA ADJUDICAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. Aceita a proposta e habilitado o fornecedor, o agente de contratação registrará o resultado na plataforma e encaminhará os autos à Presidência, com o objeto adjudicado ao vencedor do item.
8.2. O procedimento de contratação direta não comporta a fase recursal prevista no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, assegurado ao interessado o direito de petição, no prazo de 3 (três) dias úteis da divulgação do resultado, dirigido ao agente de contratação, que poderá reconsiderar a decisão ou encaminhá-lo à Presidência para decisão final.
8.3. A contratação será autorizada pela Presidência da Câmara (art. 72, VIII), por ato publicado na forma do art. 72, parágrafo único, e do art. 176, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
8.4. A Câmara poderá revogar o procedimento por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º), sem que caiba indenização ao fornecedor, ressalvado o disposto no art. 149.
8.5. Na hipótese de fracasso ou de deserção do item, a Câmara poderá repetir o procedimento ou, mediante justificativa nos autos, contratar diretamente fornecedor que aceite as condições deste Aviso, por preço não superior ao estimado, comprovadas a compatibilidade do preço (art. 23) e as condições de habilitação deste Aviso, mantido o enquadramento no art. 75, II.
9 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1. A contratação será formalizada, conforme a natureza do objeto e a indicação do Termo de Referência, por: carta-contrato (Anexo IV), para compras e serviços de pequeno valor (art. 95, I), acompanhada da nota de empenho, aplicando-se em qualquer caso, no que couber, o art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, § 1º).
9.2. O adjudicatário será convocado para assinar o instrumento ou retirar a nota de empenho no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante justificativa aceita, sob pena de decair do direito à contratação e de sujeitar-se às sanções do art. 155, VI (art. 90). Admite-se a assinatura eletrônica qualificada ou por plataforma oficial gov.br.
9.3. A recusa injustificada ou o não comparecimento facultará à Câmara convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação nas condições da proposta vencedora, ou, frustrada essa tentativa, nas condições por eles propostas, desde que não superiores ao valor estimado (art. 90, §§ 2º e 4º).
9.4. Por ocasião da formalização e de cada pagamento, serão verificadas a manutenção das condições de habilitação e a regularidade fiscal e trabalhista do contratado (art. 92, XVI).
9.5. As condições de entrega, recebimento, pagamento, reajuste, gestão e fiscalização são as do Termo de Referência e do instrumento contratual.
10 – DAS SANÇÕES
10.1. O fornecedor ou contratado que praticar qualquer das infrações do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito, garantidos o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções, aplicadas com observância da natureza e da gravidade da infração, das peculiaridades do caso, das circunstâncias agravantes ou atenuantes, dos danos causados à Administração e da existência de programa de integridade (art. 156, § 1º): a) advertência, pela inexecução parcial que não justifique sanção mais grave (art. 155, I); b) multa; c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Cruz de Monte Castelo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas infrações do art. 155, II a VII, quando não se justificar sanção mais grave; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas infrações do art. 155, VIII a XII, e nas dos incisos II a VII que justifiquem sanção mais grave.
10.2. As multas observarão os seguintes parâmetros, dentro dos limites do art. 156, § 3º: a) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) desse valor, podendo o atraso superior a 30 (trinta) dias caracterizar inexecução parcial ou total (art. 162); b) multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela inexecução parcial; c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pela inexecução total, pela recusa injustificada em assinar o instrumento ou retirar a nota de empenho e pelas demais infrações do art. 155, II a XII.
10.3. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções (art. 156, § 7º), será descontada dos pagamentos devidos ou da garantia, se houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente, e sua aplicação será precedida de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação (art. 157). O impedimento e a declaração de inidoneidade observarão o processo de responsabilização do art. 158, conduzido por comissão de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, com defesa escrita e especificação de provas no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
10.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação contra a aplicação de advertência, multa e impedimento (art. 166) e pedido de reconsideração no mesmo prazo contra a declaração de inidoneidade (art. 167). As sanções serão registradas no CEIS e no CNEP no prazo de 15 (quinze) dias úteis de sua aplicação (art. 161), observadas as regras de reabilitação do art. 163.
10.5. Os atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013 que também sejam tipificados como infrações à Lei nº 14.133/2021 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos (art. 159).
11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A apresentação de proposta implica aceitação integral das condições deste Aviso e de seus anexos.
11.2. O fornecedor é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer fase do procedimento.
11.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de contratação, com base na Lei nº 14.133/2021, no regulamento da Câmara e, subsidiariamente, nas normas federais aplicáveis, na forma do art. 187.
11.4. Os dados pessoais eventualmente tratados neste procedimento sê-lo-ão exclusivamente para as finalidades da contratação e de sua publicidade legal, nos termos da Lei nº 13.709/2018.
11.5. Os autos do processo estão disponíveis para vista aos interessados no Setor de Compras e Licitações, na sede da Câmara, em dias úteis, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, e no Portal da Transparência da Câmara.
11.6. Fica eleito o foro da Comarca de Loanda/PR para dirimir as questões decorrentes deste Aviso.
12 – DOS ANEXOS
12.1. Integram este Aviso: Anexo I, Termo de Referência; Anexo II, modelo de proposta; Anexo III, Declaração Unificada do Fornecedor; Anexo IV, minuta de carta-contrato, dispensada esta quando a contratação for formalizada por nota de empenho.

Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 29 de outubro de 2026.


______________________
DEUSDETE LEMES 
Agente de Contratação
Portaria Legislativa nº 104/2025


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026
OBJETO: Confecção de 9 (nove) placas de homenagem destinadas à Sessão Solene de 30 de novembro de 2026, em comemoração ao 71º aniversário de Santa Cruz de Monte Castelo/PR.
1 – DA DEFINIÇÃO DO OBJETO E DAS QUANTIDADES
1.1. Contratação de compra de 9 (nove) placas de homenagem personalizadas, em aço inoxidável, com estojo expositor, destinadas aos cidadãos homenageados por deliberação do Plenário na Sessão Solene de 30 de novembro de 2026, em comemoração ao 71º aniversário do Município, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, nas quantidades e condições a seguir.
	Item
	Descrição resumida
	Unid.
	Quant.
	Valor unitário estimado (R$)
	Valor total estimado (R$)

	1
	Placa de homenagem em aço inoxidável, acabamento em fundo prateado, 20 cm x 15 cm, gravação em baixo relevo com o brasão oficial do Município em cores e texto institucional, acompanhada de estojo expositor aveludado
	un.
	9
	495,00
	4.455,00

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	
	
	
	4.455,00



1.2. Memória de cálculo das quantidades: uma placa por homenagem concedida pelo Plenário, na forma do art. 13, XV, e do art. 35, § 3º, III, da Lei Orgânica Municipal, estimadas em 9 (nove) para a Sessão Solene; a quantidade contratada será ajustada ao número de homenagens efetivamente concedidas, sem alteração do preço unitário. As quantidades correspondem à necessidade estimada para o período de 1 (um) mês, por se tratar de evento único e não excedem o consumo previsível (art. 40, III).
1.3. Natureza do objeto: trata-se de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado (art. 6º, XIII), de consumo, destinado à entrega definitiva aos homenageados, não se enquadrando como bem de luxo (art. 20).
1.4. Parcelamento: o objeto compreende item único, na forma da tabela acima.
2 – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Necessidade: entrega material das homenagens concedidas pelo Plenário aos cidadãos que prestaram relevantes serviços ao Município, na Sessão Solene comemorativa do 71º aniversário de Santa Cruz de Monte Castelo, convocada na forma do art. 90 do Regimento Interno para 30 de novembro de 2026; a não contratação impediria a entrega das honrarias na data do evento. Setor demandante: Divisão de Licitação e Contratos, conforme documento de formalização da demanda de 28 de outubro de 2026 (doc. 1.0), retificado pelo doc. 13.1.
2.2. Planejamento: a contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme justificativa dos autos (doc. 13.2). O estudo técnico preliminar foi dispensado em razão do pequeno valor e da baixa complexidade do objeto, na forma do art. 8º, I, do Decreto Legislativo nº 001/2024, conforme ato de 28 de outubro de 2026 (doc. 2.0).
2.3. Fundamento legal da contratação direta: art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de compra cujo valor estimado, somado às despesas do exercício no mesmo ramo de atividade, é inferior ao limite vigente, conforme certidão do setor de compras (art. 75, § 1º).
2.4. Ramo de atividade: [SUBCLASSE CNAE Nº ____-_/__, DESCRIÇÃO], adotado para fins do somatório do art. 75, § 1º, II.

3 – DA ESPECIFICAÇÃO E DOS REQUISITOS DO OBJETO
3.1. Especificações mínimas: Item 1: placa em aço inoxidável, com acabamento em fundo prateado, nas dimensões de 20 cm x 15 cm, com gravação em baixo relevo contendo o brasão oficial do Município em cores, a denominação "Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo", o nome do homenageado, a referência ao decreto legislativo que concedeu a homenagem e à Sessão Solene comemorativa do 71º aniversário do Município, acompanhada de estojo expositor aveludado. É vedada a inclusão de nomes, imagens ou símbolos de agentes políticos ou servidores na condição de outorgantes da homenagem, bem como de símbolos que não sejam os oficiais (art. 37, § 1º, da Constituição Federal; art. 195, IV, da Lei Orgânica Municipal). O texto de cada placa será fornecido pela Câmara após a deliberação do Plenário que conceder as homenagens. Quando houver indicação de marca, entender-se-á como mera referência de qualidade, admitidos produtos similares ou de melhor qualidade (art. 41, I).
3.4. Sustentabilidade: os bens deverão, sempre que possível, ser acondicionados em embalagem adequada e reciclável, e os resíduos e embalagens serão destinados conforme a legislação ambiental, sem ônus para a Câmara (art. 5º e art. 11, IV).
3.5. Garantia: prazo de garantia legal (art. 26 do Código de Defesa do Consumidor), com substituição do bem defeituoso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação.
4 – DO MODELO DE EXECUÇÃO: ENTREGA OU PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
4.1. Forma de fornecimento: entrega imediata e integral até 24 de novembro de 2026, observado o seguinte: a Câmara encaminhará ao contratado, no dia útil seguinte ao recebimento da carta-contrato, os textos das placas; o contratado apresentará a prova de arte em até 2 (dois) dias úteis, para aprovação pelo fiscal em até 1 (um) dia útil; a gravação somente se iniciará após a aprovação da prova de arte.
4.2. Local e horário: Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, Rua das Guianas, 735, Centro, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, em dias úteis, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, com agendamento prévio pelo e-mail compras@cmscmc.pr.gov.br ou pelo telefone (44) 3452-1150.
4.3. Os custos de transporte, carga, descarga e acondicionamento correm por conta do contratado. A entrega de bem diverso do especificado não interrompe o prazo de entrega.
5 – DO RECEBIMENTO
5.1. O objeto será recebido (art. 140): a) provisoriamente, pelo fiscal, no ato da entrega ou da conclusão do serviço, para posterior verificação da conformidade; b) definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, mediante termo detalhado ou atesto na nota fiscal que comprove o atendimento das especificações.
5.2. O objeto em desacordo será rejeitado, no todo ou em parte, devendo ser substituído ou refeito pelo contratado no prazo de 2 (dois) dias úteis, às suas expensas, e em qualquer caso antes de 30 de novembro de 2026, suspendendo-se o prazo de recebimento até a regularização.
5.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço ou pela qualidade do bem, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º).
6 – DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência será de 1 (um) mês, limitada a 12 (doze) meses, contados da assinatura da carta-contrato, compreendendo o prazo de execução e o de recebimento, prorrogando-se automaticamente quando o objeto não for concluído no período por fato não imputável ao contratado (art. 111).
7 – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado por transferência bancária para conta de titularidade do contratado, em até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da nota fiscal pelo fiscal e da liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de exigibilidade (art. 141).
7.2. A nota fiscal deverá indicar o número do processo, da nota de empenho e os itens fornecidos, e será acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida para a contratação, que poderá ser verificada pela Câmara nos sítios oficiais.
7.3. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação, inclusive do Imposto de Renda na forma aplicável aos Municípios e, para serviços, do ISSQN e das contribuições previdenciárias quando cabíveis; o optante pelo Simples Nacional deverá comprovar essa condição para afastar as retenções incompatíveis com o regime.
7.4. O atraso no pagamento por culpa exclusiva da Câmara ensejará atualização monetária pelo IPCA, pro rata die, desde o vencimento até a data do efetivo pagamento.
7.5. É vedado o pagamento antecipado, salvo nas hipóteses e condições do art. 145, previamente justificadas nos autos e previstas no instrumento.
7.6. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado (28 de outubro de 2026); após esse prazo, se ainda vigente a contratação, serão reajustados pelo IPCA/IBGE, mediante apostila (art. 25, § 7º; art. 92, V; art. 136, I).
8 – DA ESTIMATIVA DO PREÇO
8.1. O valor estimado foi apurado na forma do art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com base nos seguintes parâmetros, utilizados de forma combinada: contratações similares de outros entes públicos no último ano, obtidas no PNCP e em sistema oficial de outro ente, e pesquisa direta com 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal e com orçamentos obtidos há menos de 6 (seis) meses (mapa de preços retificado, doc. 13.5).
	Item
	Fonte 1 (R$)
	Fonte 2 (R$)
	Fonte 3 (R$)
	Método (média, mediana ou menor)
	Valor adotado (R$)

	1
	480,00 (PNCP: Câmara Municipal de Ilicínea/MG, 26/05/2026) e 428,50 (Câmara Municipal de Vereadores, sistema da Prefeitura de Hulha Negra/RS, 01/07/2026)
	575,00 (Art Card Ltda.) e 605,00 (Celito Carlessi)
	495,00 (Metal Graph Gravações em Metais Ltda.)
	Mediana dos 5 (cinco) preços
	495,00



8.2. Foram desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, conforme análise crítica constante do relatório de pesquisa de preços de 28 de outubro de 2026, que integra os autos (doc. 4.0). Data-base do orçamento: 28 de outubro de 2026.
9 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas correrão à conta da dotação: Reduzido 14 – 01.001.01.031.0001.2.001 – 3.3.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) – Fonte 01001, conforme declaração de disponibilidade orçamentária do setor de contabilidade (art. 72, IV).
10 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por dispensa física, com critério de menor preço por item, observados a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte e os requisitos de habilitação do Aviso, que se limitam aos necessários à garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal; art. 70, III).
10.2. Justificativa dos requisitos de habilitação adicionais: não há requisitos além da regularidade fiscal, social e trabalhista do item 7.3 do Aviso, dispensada a habilitação jurídica do item 7.2, na forma do art. 70, III, por se tratar de compra para entrega imediata de valor inferior a um quarto do limite do art. 75, II; não se exigem qualificação técnica nem econômico-financeira, desproporcionais ao vulto e ao risco do objeto.
11 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
11.1. São obrigações do contratado: a) entregar o objeto ou executar o serviço conforme as especificações, prazos e quantidades; b) substituir ou refazer, às suas expensas, o que for rejeitado; c) manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação; d) responder pelos danos causados à Câmara ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução (art. 120); e) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais (art. 121); f) não subcontratar o objeto, salvo autorização expressa e nos limites admitidos no instrumento (art. 122); g) comunicar ao fiscal, por escrito, qualquer ocorrência que possa comprometer a execução.
11.2. São obrigações da Câmara: a) emitir a nota de empenho e as ordens de fornecimento ou de serviço; b) receber o objeto e efetuar o pagamento na forma deste Termo de Referência; c) designar gestor e fiscal e prestar as informações necessárias à execução; d) notificar o contratado das falhas verificadas e aplicar as sanções cabíveis, assegurado o contraditório.
12 – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução será acompanhada e fiscalizada pelo gestor JHONATAN WILLIAM DOS SANTOS e pela fiscal ROSIMEIRE LANZONI, designados por portaria da Presidência (art. 117), vedada a designação, como fiscal, de agente público que tenha atuado na seleção do fornecedor.
12.2. O fiscal anotará em registro próprio as ocorrências da execução, determinará o necessário à regularização das faltas e comunicará ao gestor, em tempo hábil, o que ultrapassar a sua competência (art. 117, §§ 1º e 2º).
13 – DAS SANÇÕES
13.1. Aplicam-se as sanções e o procedimento previstos no Aviso de Contratação Direta e no instrumento contratual, na forma dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.

Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 29 de outubro de 2026.
______________________
PAULO ROBERTO JOAQUIM DE SOUZA 
Chefe da Divisão de Licitação e Contratos

De acordo:

______________________
EDINALDO ONÓRIO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipa



























ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
À Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo/PR. Aviso de Contratação Direta nº 08/2026. Processo Administrativo nº 019/2026.
Fornecedor: [RAZÃO SOCIAL]; CNPJ: [Nº]; endereço: [ENDEREÇO]; telefone e e-mail: [CONTATOS]; dados bancários: [BANCO, AGÊNCIA E CONTA DE TITULARIDADE DO FORNECEDOR]; representante legal: [NOME, CPF].
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Marca/Modelo
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	Placa de homenagem, conforme item 1 do Termo de Referência
	un.
	9
	[MARCA/MODELO]
	[VALOR]
	[VALOR]



Valor total da proposta: R$ [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO]). Validade: 60 (sessenta) dias. Prazo de entrega ou execução: conforme Termo de Referência. Declaro que os preços incluem todos os custos, tributos, encargos, fretes e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto.
[LOCAL E DATA]
______________________
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] – [CARGO]


















ANEXO III- DECLARAÇÃO UNIFICADA DO FORNECEDOR
ANEXO III DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026
À Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo/PR.
[RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [Nº], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], por seu representante legal, [NOME], inscrito no CPF sob o nº [Nº], DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no procedimento em epígrafe e de eventual contratação, que:
1. Habilitação: cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos, e as declarações e os documentos apresentados são verdadeiros e estão em vigor (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021), comprometendo-se a manter essas condições durante toda a execução e a comunicar imediatamente qualquer alteração.
2. Inexistência de impedimentos: não se enquadra em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e, em especial: a) não está impedida de licitar ou contratar nem foi declarada inidônea, no âmbito da abrangência da sanção; b) não possui, entre seus sócios, administradores, empregados ou prepostos que atuarão na execução, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Presidente da Câmara, de dirigente ou de agente público da Câmara que atue no procedimento ou na fiscalização, nem mantém com eles vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil; c) não participa do procedimento em conluio com empresa controladora, controlada ou coligada; d) não foi condenada, nos 5 (cinco) anos anteriores, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; e) não há fato superveniente impeditivo de sua habilitação ou contratação.
3. Trabalho do menor: não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, e art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021).
4. Reserva de cargos: cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, e art. 93 da Lei nº 8.213/1991), [OU: NÃO ESTÁ SUJEITA À RESERVA, POR POSSUIR MENOS DE 100 (CEM) EMPREGADOS].
5. Condições de trabalho: não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, e cumpre a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho.
6. Enquadramento: [ALTERNATIVA A: é microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou cooperativa equiparada, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não se enquadra em nenhuma das vedações do § 4º desse artigo, e, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021), estando apta a usufruir do tratamento favorecido dos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar] [ALTERNATIVA B: não é microempresa nem empresa de pequeno porte, ou não pretende usufruir do tratamento favorecido da Lei Complementar nº 123/2006].
7. Ciência das condições: conhece e aceita integralmente as condições do Aviso, do Termo de Referência e da minuta do instrumento contratual, recebeu todas as informações necessárias à formulação da proposta e tem plena capacidade de cumprir o objeto nos prazos e condições exigidos.
8. Composição do preço: a proposta apresentada é compatível com os custos de execução e com os preços de mercado, e nela estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, fretes e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, não cabendo pleito de acréscimo a esse título (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, por analogia).
9. Proposta independente: a proposta foi elaborada de forma independente, sem consulta, comunicação ou acordo com qualquer outro participante, e não pratica atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.
10. Comunicações e dados: indica, para todas as comunicações e notificações relativas ao procedimento e à contratação, o e-mail [E-MAIL] e o telefone [Nº], responsabilizando-se por mantê-los atualizados, e autoriza o tratamento de seus dados e dos de seus representantes para as finalidades do procedimento e de sua publicidade legal (Lei nº 13.709/2018).
Declara, por fim, estar ciente de que a apresentação de declaração ou documentação falsa caracteriza infração sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 155, VIII, e art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021), sem prejuízo da responsabilidade penal (art. 299 e, quando cabíveis, arts. 337-E e seguintes do Código Penal).

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de [ANO].


______________________
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] – [CARGO]
[RAZÃO SOCIAL], CNPJ [Nº]















ANEXO IV- MINUTA DE CARTA-CONTRATO Nº ___/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2026

Santa Cruz de Monte Castelo/PR, ___ de __________ de 2026.
À ______________________________, CNPJ nº ____________________, com sede na ______________________________, representada por ______________________________, CPF nº ______________, e-mail ______________________.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO, CNPJ 02.096.060/0001-85, com sede na Rua das Guianas, 735, Centro, CEP 87920-000, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, representada por seu Presidente, EDINALDO ONÓRIO DA SILVA, CONTRATANTE, comunica a Vossa Senhoria que, em razão do resultado da Dispensa de Licitação nº 08/2026, realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e da autorização da contratação publicada em ___/___/2026, fica essa empresa, doravante CONTRATADA, contratada para o fornecimento ou serviço abaixo, nas condições seguintes, que se consideram aceitas com a assinatura desta carta.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Fornecimento de 9 (nove) placas de homenagem personalizadas, destinadas aos cidadãos homenageados pelo Decreto Legislativo nº ___/2026, para entrega na Sessão Solene de 30 de novembro de 2026, em comemoração ao 71º aniversário do Município, conforme especificações do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA de ___/___/2026, que integram esta carta independentemente de transcrição, prevalecendo o Termo de Referência em caso de divergência:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	Placa de homenagem em aço inoxidável, acabamento em fundo prateado, 20 cm x 15 cm, gravação em baixo relevo com o brasão oficial do Município em cores e texto institucional, acompanhada de estojo expositor aveludado. Marca/modelo: ______________
	un.
	9
	__________
	__________



CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DA DOTAÇÃO E DO PREÇO
2.1. O valor total desta carta-contrato é de R$ __________ (______________________________), nele incluídos todos os custos, tributos, encargos, fretes e despesas necessários à execução.
2.2. A despesa correrá à conta da dotação Reduzido 14 – 01.001.01.031.0001.2.001 – 3.3.90.39.00.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) – Fonte 01001, empenhada pela nota de empenho indicada no preâmbulo.
2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado (28 de outubro de 2026).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
3.1. A CONTRATADA entregará o objeto na sede da CONTRATANTE, Rua das Guianas, 735, Centro, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, até 24 de novembro de 2026, após a aprovação da prova de arte na forma do item 4.1 do Termo de Referência, em dias úteis, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, com agendamento prévio.
3.2. Esta carta-contrato vigorará da data de sua assinatura até o recebimento definitivo do objeto, limitada a 1 (um) mês, prorrogando-se automaticamente se o objeto não for concluído no prazo por fato não imputável à CONTRATADA (art. 111), e subsistindo após o seu término as obrigações de garantia.
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA DO OBJETO
4.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal, no ato da entrega ou da conclusão do serviço, e definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, mediante atesto que comprove a conformidade com as especificações (art. 140). O objeto em desacordo será rejeitado e deverá ser substituído no prazo de 2 (dois) dias úteis, às expensas da CONTRATADA, e em qualquer caso antes de 30 de novembro de 2026.
4.2. A CONTRATADA garante o objeto pelo prazo da garantia legal (art. 26 do Código de Defesa do Consumidor), contado do recebimento definitivo, obrigando-se a substituir o bem ou refazer o serviço defeituoso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, sem ônus para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da nota fiscal e da liquidação da despesa, por transferência para conta de titularidade da CONTRATADA, observada a ordem cronológica (art. 141), mediante comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e com as retenções tributárias legais.
5.2. O atraso no pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE ensejará atualização monetária pelo IPCA, pro rata die. É vedado o pagamento antecipado, salvo nas condições do art. 145.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. Cabe à CONTRATADA executar o objeto conforme as especificações e prazos; manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas (art. 92, XVI); responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros (art. 120) e pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais (art. 121); não subcontratar sem autorização expressa; e comunicar por escrito qualquer ocorrência que possa comprometer a execução.
6.2. Cabe à CONTRATANTE receber o objeto, efetuar o pagamento, prestar as informações necessárias e acompanhar a execução por meio da fiscal ROSIMEIRE LANZONI e do gestor JHONATAN WILLIAM DOS SANTOS, designados por portaria (art. 117).
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
7.1. A inexecução total ou parcial e as demais infrações do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 sujeitam a CONTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (art. 156), observados os critérios do art. 156, § 1º, e os procedimentos dos arts. 157 e 158.
7.2. A multa moratória será de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) desse valor, podendo o atraso superior a 30 (trinta) dias caracterizar inexecução; a multa compensatória será de até 10% (dez por cento) do valor da carta-contrato pela inexecução parcial e de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total, admitida a cumulação com as demais sanções e o desconto nos pagamentos devidos (art. 156, §§ 3º, 7º e 8º).
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO
8.1. Esta carta-contrato poderá ser alterada nos casos do art. 124, observado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do art. 125, e extinta nas hipóteses e na forma dos arts. 137 a 139, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.2. Assegura-se o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses do art. 124, II, "d", inclusive em razão da instituição do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), na forma dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar nº 214/2025, mediante requerimento instruído com a demonstração do impacto.
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. Integram esta carta-contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de Contratação Direta, o Termo de Referência, a proposta da CONTRATADA e a nota de empenho, e os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, pelas normas de direito privado (art. 89).
9.2. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018 quanto aos dados pessoais eventualmente tratados e a Lei nº 12.846/2013, vedadas práticas de corrupção, fraude ou conluio.
9.3. Esta carta-contrato será divulgada no Portal da Transparência da Câmara e, quando disponível, no PNCP (art. 94 e art. 176, parágrafo único), e o foro da Comarca de Loanda/PR é competente para as questões dela decorrentes.
______________________
EDINALDO ONÓRIO DA SILVA – Presidente da Câmara Municipal
CONTRATANTE
DE ACORDO E CIENTE DAS CONDIÇÕES:
______________________
______________________________ – ______________________________
CONTRATADA
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